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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. GARANTIA DO JUÍZO. HIPOSSUFICIÊNCIA 
PATRIMONIAL. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal objetivando 
a suspensão do crédito tributário decorrente de multa ambiental. Na 
sentença, julgou-se extinto o processo, sem resolução do mérito, tendo por 
fundamento a ausência de garantia do juízo. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada, para se afastar a exigência de garantia do juízo, de forma que 
o Juízo a quo conheça dos embargos à execução, apreciando as questões de 
mérito que ali foram ventiladas.

II - O recorrente limitou-se a defender genericamente a 
ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, sem especificar 
concretamente sobre quais questões teria a Corte de origem incorrido no 
vício de omissão, de maneira que se revela inadmissível o recurso especial 
no ponto, ante a deficiência em sua fundamentação, conforme 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicada analogicamente pelo Superior Tribunal de Justiça.

III - Não se desconhece que o art. 16 da Lei n. 6.830/1980 exige 
a garantia do juízo para embargar a execução fiscal. Todavia, há 
precedentes desta Corte que possibilitam o ajuizamento dos embargos à 
execução sem a prestação da garantia descrita no art. 16, §1º, da LEF, desde 
que demonstrada a hipossuficiência do embargante. Nesse sentido: (AgInt 
no AREsp n. 2.019.836/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 4/11/2022.)  
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IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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precedentes desta Corte que possibilitam o ajuizamento dos embargos à 
execução sem a prestação da garantia descrita no art. 16, §1º, da LEF, desde 
que demonstrada a hipossuficiência do embargante. Nesse sentido: (AgInt 
no AREsp n. 2.019.836/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 4/11/2022.)  

Documento eletrônico VDA35542240 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 07/03/2023 17:13:36
Código de Controle do Documento: f249097c-cc41-4af2-99b4-bb9852f3fd4a



IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal objetivando a suspensão do 

crédito tributário decorrente de multa ambiental. Na sentença, julgou-se extinto o 

processo, sem resolução do mérito, tendo por fundamento a ausência de garantia do juízo. 

No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, para se afastar a exigência de garantia do 

juízo, de forma que o Juízo a quo conheça dos embargos à execução, apreciando as 

questões de mérito que ali foram ventiladas.

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Com o devido respeito à v. decisão agravada, revela-se equivocada, ao entender que o 

recorrente não demonstrou no que consistiu a suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
atraindo por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Isso porque, as teses suscitadas pela Municipalidade em seu recurso foram todas 
amplamente e exaustivamente ventiladas no Tribunal originário.

Como mencionado no Recurso especial e nos embargos de declaração opostos pelo 
Município, a parte recorrida deixou de garantir o juízo ao opor os embargos em execução 
fiscal, deixando assim de atender a condição de procedibilidade inerente ao referido 
instrumento processual, o que irretocavelmente gerou a extinção do feito sem resolução do 
mérito pelo juízo a quo, decisão essa que deve ser mantida nos seus exatos termos.

[...]
Encontra-se pacificado o entendimento no sentido que não se aplica o Código de 

Processo Civil às execuções fiscais, eis que a Lei nº 6.830/80 dispõe expressamente no seu 
art. 16, §1º sobre a necessidade da garantia do juízo para a oposição de embargos à 
execução fiscal, e por se tratar de norma específica, em observância ao princípio da 
especialidade, essa deve prevalecer sobre aquela. Portanto, é incontroverso que há 
necessidade prévia de comprovação da referida garantia, nos termos do art. 9º da Lei nº 
6.830 (LEF).
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É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No recurso especial, o recorrente alega, em síntese, violação do art. 1.022 do 

CPC/2015 e ao art. 16, §1º, da LEF.

O recorrente limitou-se a defender genericamente a ocorrência de violação do 

art. 1.022 do CPC/2015, sem especificar concretamente sobre quais questões teria a Corte 

de origem incorrido no vício de omissão, de maneira que se revela inadmissível o recurso 

especial no ponto, ante a deficiência em sua fundamentação, conforme jurisprudência 

consolidada na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada analogicamente 

pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 7 DO STJ. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito Tributário, 
ajuizada pela parte agravada, insurgindo-se contra protestos de CDAs referentes a tributos já 
pagos, pretendendo a devolução dos valores desembolsados e a reparação por danos morais.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, 
os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à incidência das Súmulas 282 e 356 
do STF e 7 do STJ -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 
182 desta Corte.

IV. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar 
de apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante não evidencia 
qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
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Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.

V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 1466877/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2020, DJe 12/05/2020.)
 
 

Não se desconhece que o art. 16 da Lei n. 6.830/1980 exige a garantia do juízo 

para embargar a execução fiscal. Todavia, há precedentes desta Corte que possibilitam o 

ajuizamento dos embargos à execução sem a prestação da garantia descrita no art. 16, 

§1º, da LEF, desde que demonstrada a hipossuficiência do embargante, hipótese dos 

autos.

Sobre o assunto confira-se:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO, INCLUSIVE FICTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356 DO 
STF. DEBILIDADE RECURSAL. DISSOCIAÇÃO DAS RAZÕES DECISÓRIAS. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. O Tribunal mineiro assim julgou (fls. 507-509, e-STJ, grifou-se): "Aliás, neste 
ponto é importante reiterar o que foi dito quando do recebimento deste recurso: aparente e 
propositadamente, não teria sido ofertada a garantia (...). Desde o princípio, a parte toma 
como prova inequívoca de sua hipossuficiência o bloqueio de valor ínfimo via BacenJud e a 
manifestação da agravante corrobora esse entendimento (ordem 66). (...) Logo, nos exatos 
termos do precedente citado, a mitigação da obrigatoriedade ocorre somente quando há 
comprovação 'inequívoca' de que falta patrimônio suficiente para garantir o juízo. Não é 
esse o caso dos autos diante da total ausência de provas nesse sentido".

2. Os dispositivos legais invocados no Recurso Especial - arts. 141, 492 e 850 do 
CPC/2015 - não foram analisados pela instância de origem, o que culmina na ausência do 
requisito do prequestionamento, conforme as Súmulas 211/STJ, 282 e 356 do STF. 
Precedentes do STJ.

3. Nessa toada, a Corte estadual, julgando os Aclaratórios, salientou que "essa matéria 
de ordem pública [supostas preclusão e julgamento extra petita], assim, já foi causa de 
nulidade de outra decisão de origem em razão de sua omissão" (fl. 531, e-STJ).

4. Para que se tenha por atendido o aludido requisito, não basta que a Corte de origem 
assim o declare, sendo indispensável também a efetiva emissão de juízo de valor sobre a 
matéria.

5. De igual modo, descabe considerar a existência de prequestionamento ficto, pois 
inexiste alegação de omissão voltada contra o acórdão vergastado. Assim, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrigui, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).

6. Ainda que tal óbice inexistisse, observa-se que o acórdão se centrou na aplicação 
do artigo 16 da Lei 6.830/1980, que exige a garantia do juízo para embargar a Execução 
Fiscal; não obstante, o artigo nem sequer foi ventilado nas razões recursais.

7. Além disso, o Tribunal mineiro deixou evidente a ausência total de provas relativas 
à alegada hipossuficiência financeira da Recorrente, e que isso foi o (acertado) motivo pelo 
qual não se flexibilizou o requisito da garantia, nos exatos moldes da jurisprudência do STJ.
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8. "É possível o recebimento dos embargos à execução fiscal sem a apresentação de 
garantia do juízo, quando efetivamente comprovado o estado de hipossuficiência 
patrimonial do devedor, não sendo suficiente, para esse mister, a concessão da assistência 
judiciária gratuita. Precedente: REsp 1.487.772/SE, Relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 12/06/2019." (AgInt no REsp 1.836.609/TO, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 16/6/2021).

9. Todavia, a parte recorre pleiteia "oportunidade de se manifestar a respeito da sua 
capacidade econômica de reforçar a constrição parcial" (fl. 592, e-STJ), quando, na verdade, 
já houve várias oportunidades, e em nenhuma delas a parte teria comprovado sua 
hipossuficiência, e, com isso, o cabimento do precedente jurisprudencial ao seu caso.

10. Portanto, a tese recursal está dissociada das razões decisórias, o que atrai o óbice 
das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.

11. A simples omissão acerca da demonstração probatória de sua hipossuficiência 
também configura debilidade recursal, pois não ataca fundamento central do acórdão, o que 
reitera a aplicação das aludidas súmulas.

12. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.019.836/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.122.728 / RJ
Número Registro: 2022/0135004-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02207896720198190001 03337294320178190001 202224502541 2207896720198190001 3337294320178190001

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : VICTOR WILLCOX DE SOUZA RANCANO ROSA - RJ167658
AGRAVADO : CLEBER DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : SILVIO CESAR DA CUNHA TUBBS - RJ149803

MONICA POSSA SILVA - RJ160835

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : VICTOR WILLCOX DE SOUZA RANCANO ROSA - RJ167658
AGRAVADO : CLEBER DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : SILVIO CESAR DA CUNHA TUBBS - RJ149803

MONICA POSSA SILVA - RJ160835

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de março de 2023
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